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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ECOMIX GESTAO E PLANEJAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RJ136118

ARTHUR PIMENTEL DIOGO - RJ156788
GABRIEL CAMPOS LIMA - RJ176444
GABRIEL SOUZA SILVA BOTELHO - RJ237958

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO NO ATO DE
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PREENCHIMENTO INCORRETO DA GUIA.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO NÃO ATENDIDA. SÚMULA 187/STJ.
INCIDÊNCIA. DESERÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é firme no sentido
de que o preenchimento errôneo da guia do preparo implica em deserção do recurso.
No presente caso, a parte se equivocou quanto ao " ",tipo de ação ou recurso escolhido
fazendo o recolhimento sob rubrica diversa. A intimação feita na forma do art. 1.007, §
7º, do Código de Processo Civil não foi atendida no prazo indicado. Incidência da
Súmula 187 do STJ, por analogia.

2. A Primeira Turma deste Tribunal concluiu que a afetação da matéria ao
rito de repetitivos não autoriza a relativização dos requisitos extrínsecos do recurso
especial como a tempestividade e o preparo.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, .29 de abril de 2025
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO NO ATO DE
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PREENCHIMENTO INCORRETO DA GUIA.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO NÃO ATENDIDA. SÚMULA 187/STJ.
INCIDÊNCIA. DESERÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é firme no sentido
de que o preenchimento errôneo da guia do preparo implica em deserção do recurso.
No presente caso, a parte se equivocou quanto ao " ",tipo de ação ou recurso escolhido
fazendo o recolhimento sob rubrica diversa. A intimação feita na forma do art. 1.007, §
7º, do Código de Processo Civil não foi atendida no prazo indicado. Incidência da
Súmula 187 do STJ, por analogia.

2. A Primeira Turma deste Tribunal concluiu que a afetação da matéria ao
rito de repetitivos não autoriza a relativização dos requisitos extrínsecos do recurso
especial como a tempestividade e o preparo.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ECOMIX GESTAO E
PLANEJAMENTOS LTDA da decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça
de fls. 763/764, que não conheceu de seu recurso devido à deserção.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega o seguinte:

(1) o não conhecimento do recurso viola o princípio do devido processo
legal (art. 5º, LIV, da Constituição Federal);
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(2) houve o pagamento do preparo, conforme comprovado na petição
de fls. 758/761, não gerando prejuízos contábeis que justificassem a
declaração de deserção do recurso;

(3) o vício deve ser relevado em atenção ao princípio da primazia da
resolução do mérito.

 
Requer o sobrestamento do processo, pois a controvérsia foi afetada à

sistemática de julgamento de recursos repetitivos (Tema 1.174).

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 818).

É o relatório.

VOTO

Não há razão alguma para a reforma da decisão agravada.

Na presente hipótese, foi verificada a irregularidade no preenchimento da
guia do preparo, pois a parte recorrente fez a indicação errônea do "tipo de ação ou

". Isso porque, ao invés de recolher as custas do recurso especial, fezrecurso escolhido
o recolhimento sob rubrica diversa (mandado de segurança), conforme se vê à fl. 561.

À fl. 745, foi determinada a intimação da parte para sanar o vício, nos
termos do art. 1.007, § 7º, do CPC.

Ocorre que não houve a devida regularização, já que a parte, na petição de
fls. 749/751, limitou-se a requerer dilação de prazo, sem apresentar justificativa para
tanto. A decisão agravada indeferiu o pedido.

A indicação de rubrica diversa na guia de recolhimento implica em deserção
do recurso, atraindo a incidência, por analogia, da Súmula 187 do Superior Tribunal de
Justiça.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA. IRREGULARIDADE NO PRRENCHIMENTO DA GUIA DE
RECOLHIMENTO DO PREPARO. ERRO NA INDICAÇÃO DO TIPO E
NÚMERO DE PROCESSO DE ORIGEM. PREPARO IRREGULAR.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO.
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA. PEDIDO DE
GRATUIDADE DA JUSTIÇA FORMULADO APÓS A INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO ESPECIAL. EFEITOS IRRETROATIVOS. DESERÇÃO QUE SE
IMPÕE. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. De fato, a parte fez a indicação errônea, no momento do
preenchimento do formulário eletrônico, do "tipo de ação ou recurso
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escolhido", ou seja, ao invés de recolher as custas do recurso especial, fez o
recolhimento sob a rubrica diversa. O Superior Tribunal de Justiça
consolidou o entendimento no sentido de que a irregularidade no
preenchimento das guias do preparo, no ato da interposição do recurso
especial, caracteriza a sua deserção. Nesse sentido, os seguintes
precedentes: AgInt no AREsp n. 962.108/RJ, Rel. Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, DJe de  e AgInt no AREsp n. 911.163/SP, Rel.20/10/2017
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de .21/10/2016

2. Na hipótese dos autos, percebeu-se, nesta Corte Superior, haver
irregularidade no recolhimento do preparo recursal. Isso porque "a parte não
indicou o número do processo no Tribunal de origem, que corresponde à
informação 'Processo na Origem' ou 'Número do Processo que consta no
Acórdão Recorrido' na guia de recolhimento das custas judiciais juntada aos
autos".

3. A jurisprudência deste Tribunal Superior assevera que é deserto o
recurso especial na hipótese em que a parte recorrente, mesmo após
intimada a regularizar o preparo, nos termos do art. 1.007, § 7º, do CPC
/2015, não o faz devidamente.

4. Ainda que seja possível requerer o benefício da gratuidade de
justiça a qualquer tempo, é certo que a sua eventual concessão não possui
efeito retroativo, não sanando o vício constatado, relativo à ausência de
preparo.

5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno
não enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC,
devendo ser analisado caso a caso.

6. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.629.143/PR, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 5/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.
CUSTAS JUDICIAIS. RECOLHIMENTO INDEVIDO. INTEMPESTIVIDADE.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que não conheceu do
Recurso em Mandado de Segurança.

2. Verificou-se que o recolhimento das custas judiciais foi realizado em
desacordo com o disposto na Resolução do STJ vigente à época da
interposição do recurso, porquanto no momento do preenchimento do
formulário eletrônico a parte indicou erroneamente o tipo de recurso
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escolhido. Assim, em vez de recolher as custas do Recurso em Mandado de
Segurança, fez o recolhimento sob rubrica diversa (Recurso Especial - fl.
293). A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não o
regularizou.

3. Ressalte-se que o STJ consolidou o entendimento de que a
irregularidade no preenchimento das guias do preparo, no ato da
interposição do recurso, caracteriza a sua deserção. Assim, o Recurso em
Mandado de Segurança não foi devida e oportunamente preparado,
incidindo na espécie o disposto na Súmula 187 deste eg. Superior Tribunal
de Justiça, o que leva à deserção do recurso. A propósito: AgInt no RMS
58.874/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe
29.11.2019; AgInt no RMS 56.802/GO, Rel. Min. Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe 3.10.2019).

4. Ademais, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 33 da Lei
8.038/1990 e dos arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de Processo
Civil. Conforme pacificado nesta Corte, a ocorrência de feriado local,
recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser
demonstrada, no ato da interposição do recurso que pretende seja
conhecido por este Tribunal, por documento oficial ou certidão expedida pelo
Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao feriado local nas
razões recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé
pública. (AgInt no AREsp 1.740.116/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe de 18.12.2020.)

5. Agravo Interno não provido.

(AgInt no RMS n. 69.565/AL, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)13/3/2023 4/4/2023

 

Ademais, conforme destacado na decisão que rejeitou os embargos de
declaração da parte ora agravante, não é possível considerar o contido às fls. 758/761
para afastar o decreto de deserção. Isso porque a petição foi protocolizada fora do
prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato.

Por fim, ressalto que a jurisprudência da Primeira Turma concluiu que a
afetação da matéria ao rito de repetitivos não autoriza a relativização dos requisitos
extrínsecos do recurso especial, como a tempestividade e o preparo. Portanto, o caso
dos autos não comporta o sobrestamento do processo, diante do vício do preparo do
recurso.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TESE CONSAGRADA
EM REPETITIVO. APLICAÇÃO. VÍCIO DE ADMISSIBILIDADE
INTRÍNSECO. RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. A nova sistemática de objetivação de tese jurídicas consagradas
pelos tribunais superiores no âmbito de suas competências extraordinárias
(arts. 102, III, e 105, III, da CF/88), inaugurada pelas Leis n. 11.418/2006 e n.
11.672/2008 e agora ratificada pelo CPC/2015, alterou de maneira
significativa o juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais que
versam sobre matéria afetada e julgada em sede de recurso repetitivo e
relativizou o rigor formal dos pressupostos recursais normalmente exigidos,
notadamente os intrínsecos, para possibilitar a repercussão mais abrangente
da orientação jurisprudencial consolidada, de modo a prestigiar, assim, o
princípio da primazia da decisão de mérito, hoje consagrado pelo CPC/2015.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.440.970/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 21/2/2025

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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